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Agora, a nossa segunda luta, segunda etapa, é a devolu-
ção. Nós estamos lutando para que o governo estadual devolva 
o que ele retirou indevidamente, ilegalmente dos nossos servi-
dores aposentados. Por isso que eu apresentei, já tinha apresen-
tado um PLC ano passado, porém, com a nova legislatura, nós 
tivemos que apresentar um novo projeto.

O novo projeto é o PLC nº 9, de 2023, que cria todas as 
condições para que o governo estadual devolva esses recursos. 
E o governo tem dinheiro no caixa, nós estamos acompanhando 
a execução orçamentária, nós aprovamos o Orçamento no final 
do ano passado e nós vamos acompanhando a execução desse 
Orçamento. É o maior orçamento de toda a história do estado 
de São Paulo, aproximadamente 317 bilhões de reais.

Então o governo tem condições de canalizar uma parte 
desses recursos, que será pequena, para devolver o que ele 
retirou indevidamente dos nossos servidores no estado de 
São Paulo. Lembrando, ainda, que o governo vai canalizar 80 
bilhões de reais para os grandes grupos econômicos através das 
isenções fiscais, dos benefícios fiscais. É um verdadeiro absurdo.

Se tem dinheiro para os grandes grupos econômicos, mui-
tos deles sonegadores, que já estão inscritos na dívida pública, 
na dívida ativa do estado de São Paulo, por que não tem dinhei-
ro para pagar os aposentados e pensionistas?

Essa é uma das nossas lutas prioritárias aqui, na Assem-
bleia Legislativa de São Paulo: a aprovação do PLC nº 9, de 
2023. Eu peço o apoio dos deputados e das deputadas, prin-
cipalmente dos novos e das novas deputadas, que assumiram 
recentemente, no dia 15, para que se associem a essa nossa 
luta em defesa dos direitos e da dignidade dos aposentados.

Quero lembrar ainda que nós travamos a mesma luta aqui, 
em São Paulo, na Câmara Municipal, pela aprovação do PDL nº 
92, do vereador Celso Giannazi, que também obriga o governo 
municipal, o governo Ricardo Nunes, que agora se associou ao 
confiscador Doria - o Doria manifestou apoio a ele - os dois 
confiscadores juntos, o PDL 92 também revoga a parte do Sam-
paprev, da famigerada reforma da Previdência municipal.

Eu sei que o deputado Reis votou contra, o deputado 
Suplicy, o deputado Donato, todos vocês votaram contra o 
Sampaprev 2, que confisca também a aposentadoria de 100 mil 
servidores municipais.

Mas lá também tem mobilização, tem “tuitaço”, tem “tui-
teiras”, tem mobilização das entidades, tem o PDL 92 do vere-
ador Celso Giannazi, que também segue a mesma luta que nós 
fizemos aqui, na Assembleia Legislativa, com o nosso PDL nº 22, 
que foi um instrumento importante de pressão, de debate e de 
luta dentro da Assembleia Legislativa.

Por fim, eu quero destacar também a PEC que já está 
sendo articulada na Câmara dos Deputados pela nossa deputa-
da federal, professora e supervisora de ensino de São Paulo, da 
Capital, Luciene Cavalcante, que está fazendo a luta pela PEC, 
a fim de revogar também um dos artigos da Emenda 103, da 
famigerada reforma da Previdência do Bolsonaro, que autoriza 
esse tipo de confisco.

Então nós estamos em uma luta também para cortar o mal 
pela raiz, porque foi o Bolsonaro que introduziu esse desconto, 
a possibilidade de os estados e os municípios fazerem exata-
mente esse confisco das aposentadorias e pensões.

É por isso que nós temos três frentes de luta, uma em nível 
federal, pela revogação da reforma da Previdência, outra na 
Câmara Municipal, pela revogação do confisco, com o PDL 92 
do vereador Celso Giannazi, e a nossa luta aqui, que teve a pri-
meira etapa já vitoriosa, que foi a cessação do confisco.

Nós derrotamos o confisco, aqui na Assembleia Legislativa. 
E agora, a segunda luta, segunda etapa: a devolução dos valo-
res roubados, assaltados e confiscados pelo governo estadual, 
que prejudicou, e continua prejudicando, 600 mil aposentados e 
pensionistas do estado de São Paulo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - 

Dando sequência aos oradores inscritos no Pequeno Expediente, 
com a palavra o nobre deputado Reis.

O SR. REIS - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - Cumpri-
mentar o Sr. Presidente Marcolino, deputado Marcolino, que 
conduz os trabalhos na data de hoje. Cumprimentar o deputado 
Giannazi, o deputado Suplicy, os integrantes da Polícia Civil, 
os integrantes da Polícia Militar, os funcionários desta Casa, o 
público presente. E cumprimentar todos aqueles e aquelas que 
nos acompanham, em suas residências, pela Rede Alesp.

E dizer, para o deputado Giannazi, dar os parabéns para 
Vossa Excelência. Porque V. Exa... É um PLC de autoria de V. Exa. 
que deu início ao debate, nesta Casa, ao fim do confisco dos 
aposentados que ganham até o teto do INSS, os funcionários 
públicos.

E que o João Agripino Doria, o predador, o enganador, o 
vendedor, o João da Ração, quando chegou ao Governo do 
Estado de São Paulo, introduziu a agenda do bolsonarismo, 
confiscando parte dos salários dos servidores públicos, como é 
também na Prefeitura de São Paulo.

Quero dizer, para V. Exa., que tem também um PLO de 
minha autoria, que é uma alteração na Lei Orgânica da Cidade 
de São Paulo, para também, seguindo o modelo que foi feito, 
aqui na Assembleia Legislativa, acabando com esse confisco, e 
tem ação do vereador Celso Giannazi. Inclusive, ele é o relator 
desse PLO na Câmara Municipal de São Paulo.

Mas eu quero também falar um pouco que, na data de 
ontem, o deputado Conte Lopes me fez um questionamento 
sobre uma representação que fiz, ao Ministério Público, com 
relação à utilização das forças de Segurança Pública, da Polícia 
Militar, como se fosse segurança privada, na região da Baixada 
Santista. Eu estou, inclusive, propondo um pedido de CPI.

Claro que estou propondo um pedido de CPI, para deixar 
registrada a necessidade de investigar esses fatos. Porque 
envolve a empresa em que o seu proprietário, irmão de um 
assessor especial do governador, Tarcísio de Freitas privatizador, 
que quer vender o estado, quer vender a Sabesp, quer conceder 
as empresas de trem. Então ele só pensa nisso. Seguindo um 
pouco o imaginário do João privatizador, ele também só pensa 
em privatizar.

Mas eu achei muito estranho. Primeiro, que as matérias 
jornalísticas, as matérias dos jornais de grande circulação, trou-
xeram a informação de que essa empresa, o seu proprietário, o 
Santini, ele é um dos maiores doadores pessoa física, de cam-
panha, ao secretário de Segurança Pública, o secretário Derrite. 
O Nelson Santini Neto foi vereador, inclusive, por Campinas. Ele 
é o proprietário dessa empresa, a CampSeg.

Ele fez uma doação de 88 mil e 655 reais, para o secretário 
de Segurança, quando candidato a deputado federal. E o seu 
irmão é assessor especial do governador do Estado de São 
Paulo. Então nós fizemos uma representação, junto ao Ministé-
rio Público, pedindo que se instale uma ação civil pública, para 
investigar esses fatos que vieram pela grande imprensa, pela 
grande mídia.

E, ao mesmo tempo, eu estou protocolando, porque eu 
acho que é função desta Casa, é função dos Srs. Deputados e 
Deputadas fazer o processo investigatório, promover a investi-
gação através da Comissão Parlamentar de Inquérito.

Então, também estou protocolando uma CPI nesta Casa 
para que nós possamos investigar esses fatos. Se é que o gover-
no vai deixar a gente implementar uma CPI nesta Casa, porque 
só temos CPI do governo. A oposição não teve, nesse processo 
de protocolização de CPIs, sequer a oportunidade de protocolar 
uma CPI para trazer uma investigação à tona.

E essa questão que envolve os policiais militares que foram 
deslocados para atividades privadas: apareceu nas matérias - 
lá no WhatsApp de algumas pessoas, que forneceram para a 
reportagem - o modus operandi, como que acionaria a Polícia 
Militar, o helicóptero Águia Uno, para poder fazer segurança 
privada para essa empresa, que é a Rumo Norte, uma empresa 
de logística enorme.

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Presente o 

número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, sobre 
a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta Presi-
dência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e recebe o 
expediente.

Dando início a lista de oradores inscritos no Pequeno 
Expediente, com a palavra a deputada Fabiana Barroso. (Pausa.) 
Com a palavra o deputado Ricardo Madalena. (Pausa.)

Com a palavra o deputado Luiz Claudio Marcolino, que fara 
uso regimental por até cinco minutos.

O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - SEM REVISÃO 
DO ORADOR - Boa tarde, Sr. Presidente, Srs. Deputados e Sras. 
Deputadas, funcionários e funcionárias da Assembleia Legislati-
va. Sr. Presidente, hoje eu vou trazer aqui um relato apresenta-
do pelo SindSaúde-SP, tratando sobre a questão do Cratod, que 
foi, praticamente, eliminado nessa semana.

O Cratod foi instituído no Decreto nº 46. 860, de 25 de 
junho de 2002. Então está aqui o decreto que foi aprovado. 
Ele cria e organiza o Centro de Referência de Álcool, Tabaco e 
outras Drogas, no estado de São Paulo.

E aqui vem uma série de detalhamentos, inclusive, o Cratod 
fica criado na Secretaria de Saúde, diretamente subordinado 
ao coordenador de Saúde da Região Metropolitana da Grande 
São Paulo. Ele tem o Centro de Referência de Álcool, Tabaco e 
outras Drogas.

O centro de referência de álcool, também, tem a finalidade 
de constituir uma referência para políticas públicas, promoção 
de saúde, prevenção e tratamento de transtornos decorrente 
do uso indevido de álcool, tabaco e outras drogas, desenvolver 
conhecimento e tecnologia voltados ao enfrentamento de pro-
blemas causados de saúde.

Aqui tem todo um detalhamento. São várias páginas desse 
decreto estipulando e garantindo que você pudesse ter um 
atendimento aos moradores da... Não só da região central, mas 
do estado de São Paulo, que acabam tendo envolvimento com 
álcool, drogas e outros tipos de tabaco.

Fui surpreendido agora, essa semana, Sr. Presidente. O 
governador Tarcísio apresenta um outro decreto, nobre depu-
tado Suplicy, que é o Decreto 67.642, de 10 de abril de 2023. A 
gente vê aqui poucas folhas - tentando dar um ar de novidade 
em relação ao enfretamento, ao combate do crack na cidade 
de São Paulo. Mas desmonta o instrumento que já existia na 
região da Cracolândia desde 2002.

A gente olha aqui que, hoje, o Cratod já realizava 800 aten-
dimentos por mês, mais 500 casos que eram acompanhados por 
ambulatórios pelos Capes AD, que funcionavam nessa região.

O Cratod mantinha, também, um funcionamento de pronto 
atendimento 24 horas, com 37 leitos para desintoxicação, 
masculinos e femininos, na enfermaria, incluindo quatro leitos 
de isolamento, caso a população em situação de rua estivesse 
tuberculose, e um leito para emergência.

Também atendia adolescentes. Ofertava testes de HIV, 
hepatite, para casos que buscavam esse tipo de atendimento. 
O ex-Cratod também fazia encaminhamentos para outras 
enfermarias hospitalares para a estabilização do quadro de 
dependência, acolhimento e acompanhamento para o Caps, do 
álcool e de drogas no município de São Paulo, além do Caps, 
(Inaudível.) o próprio Cratod.

Aqui esse atendimento variava em torno de 500 ou 600 
pessoas por mês. Havia também um anexo judicial, tinha um 
convênio nesse Cratod com o TJ, com o Ministério Público e 
com a OAB, que prestava atendimento jurídico aos usuários 
dessa unidade.

Só esse ambulatório tinha capacidade de atendimento 
para 3500 consultas por mês, e em torno de 400 pessoas por 
período. O serviço era explorado desde a colhida até a alta para 
a recuperação plena do paciente, com atendimento humanizado 
e integral. Era uma parceria feita, inclusive, com a junção direta 
do governo do estado de São Paulo com uma OS.

O que surpreende nesse novo decreto que o governo 
Tarcísio apresenta é que ele simplesmente tira a administração 
direta, tira a responsabilidade do governo do estado de São 
Paulo e passa agora esse novo Hub, como eles chamam - não é 
mais o Cratod, mudou a nomenclatura para deixar algo que não 
é brasileiro, traz aí uma nomenclatura internacional para tentar 
dar um ar novo em relação ao Cratod, mas deixa e privatiza 
uma ação em relação ao combate às drogas, ao álcool e ao 
crack, que era feito pelo estado.

Nós tínhamos aí, nobre deputado Suplicy, 110 trabalhado-
res diretos, servidores públicos de carreira que simplesmente 
foram avisados “agora vocês procurem para onde vocês vão”, 
então essa é a prática do Tarcísio.

Era uma parceria com uma OS, deixou de ter agora admi-
nistração direta, passa a ser apenas uma gestão terceirizada, 
precarizada, com um número menor de pessoas que vão estar 
fazendo essa gestão, e deixou aí 110 trabalhadores e servidores 
públicos do estado de São Paulo, concursados, que não têm 
mais para onde ir.

O Cratod no estado de São Paulo, aqui da região da Cra-
colândia, era uma excelência, uma referência em relação ao 
combate ao álcool, às drogas e ao crack no estado de São 
Paulo, inclusive em parceira com a OAB, com o Ministério Públi-
co e com a Defensoria.

Simplesmente o governo Tarcísio, nessa mudança de tentar 
dar uma outra cara para algo que já existe no estado de São 
Paulo, elimina, passa agora para uma OS fazer a gestão total 
desse tal Hub - não é mais o Cratod em São Paulo - e deixou 
110 trabalhadores, servidores do estado de São Paulo sem 
nenhuma definição do que farão a partir desse lançamento, 
desse último dia, dessa última quinta-feira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
* * *
- Assume a Presidência o Sr. Reis.
* * *
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Assumindo aqui a Presi-

dência, vou chamar o orador. Deputado Dr. Jorge do Carmo. 
(Pausa.) Deputada Thainara Faria. Deputado Paulo Fiorilo. 
(Pausa.) Deputado Enio Tatto. (Pausa.) Deputado Delegado 
Olim. (Pausa.) Deputado Bruno Zambelli. (Pausa.)

Deputado Major Mecca. (Pausa.) Deputado Rafael Saraiva. 
(Pausa.) Deputado Marcos Damasio. (Pausa.) Deputado Capitão 
Telhada. (Pausa.) Deputada Ediane Maria. (Pausa.) Deputada 
Paula da Bancada Feminista. (Pausa.) Deputado Gil Diniz. 
(Pausa.) Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor. (Pausa.) 
Deputado Carlos Giannazi.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, deputado Reis, deputado Suplicy, deputado 
Marcolino, telespectador da TV Assembleia.

Eu quero aqui anunciar a publicação do nosso Projeto de 
lei Complementar nº 9 de 2023, que obriga o governo estadual 
a devolver todo o dinheiro confiscado roubado e assaltado pelo 
ex-governador Doria/Rodrigo Garcia das aposentadorias e pen-
sões impostas por um decreto que confiscou por basicamente 
dois anos o dinheiro dos proventos e das pensões de 600 mil 
aposentados e pensionistas do estado de São Paulo.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Luiz Claudio Marcolino.
* * *
Nós fizemos uma luta árdua aqui na Assembleia Legislativa 

para derrotar esse confisco, uma luta que teve a participação 
fundamental das aposentadas, das tuiteiras de várias regiões 
do estado de São Paulo, das entidades representativas do 
funcionalismo público e de vários deputados da Assembleia 
Legislativa.

Toda essa força, essa unificação da luta resultou na derru-
bada do confisco após dois anos. Eu não falo que foi um confis-
co, foi um verdadeiro assalto aos aposentados e pensionistas.

O SR. CONTE LOPES - PL - Para um comunicado.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - É regimental o pedido de 

Vossa Excelência.
O SR. CONTE LOPES - PL - PARA COMUNICAÇÃO - Até 

cobrei de V. Exa. aí o problema da Polícia Militar lá na Baixada, 
que V. Exa. fez a denúncia aqui, neste plenário, porque eu tam-
bém estou meio revoltado.

Veja bem, V. Exa., um amigo meu, que eu conheço por 
Fofinho, que tem uma mulher, Priscila, ele é pescador lá em Ber-
tioga, região da Boraceia, ali em Bertioga. Ele foi assaltado por 
quatro bandidos que invadiram a casa dele. Bateram no cara, 
levaram tudo, levaram o carro do pescador, uma Toro.

Eles pediram apoio à polícia. No Guarujá, a Polícia Militar 
perseguiu os quatro bandidos. Um foi morto, um foi baleado e 
os outros foram presos. Os quatro policiais estão no presídio 
Romão Gomes. A Polícia Militar prendeu os quatro policiais. 
Estão na cadeia.

O moço, o rapazinho, que foi criado comigo lá, pequenini-
nho, ele não consegue entender. Nem a menina, que quase é 
barbarizada pelos bandidos. Como é que é? Ele salva, devolve 
carro, devolve dinheiro, devolve tudo que levaram e os dois 
estão na cadeia. Então, isso deixa a gente chateado.

Eu estou cobrando aqui? Não. Cobrei lá em uma reunião 
que nós tivemos com o secretário Derrite, com o Nico, com o 
Arthur, com o Coronel Cássio. Eu cobrei isso. O homem trabalha, 
arrisca a vida, protege as pessoas e vai parar na cadeia, no 
Romão Gomes.

O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - É um absurdo.
O SR. CONTE LOPES - PL - É um absurdo total. Agora, veio 

esse a tratar de um lado, vão tratar o resto ajudando empresa 
privada? Aí não dá. Aí realmente não dá para engolir. Pelo amor 
de Deus. O homem está defendendo a sociedade, e está na 
cadeia. Está no presídio Romão Gomes.

Os quatro estão presos, porque a Corregedoria fica procu-
rando pelo em ovo. E se quiser procurar pelo em ovo, V. Exa. 
foi policial militar, foi policial civil, é policial civil... Se quiser 
procurar, procura.

É o que eu falei, se você quer mandar um político para a 
cadeia você manda. Você joga uma bola, depois você joga outra 
e uma hora vai achar alguma coisa dele.

Ele fez alguma coisa no exército - vai lá - ou então quando 
ele estava na escola. Então é a mesma coisa. Ficam procuran-
do... Quatro homens na cadeia. Eles foram depor hoje.

Estão depondo hoje chorando, porque foram defendidos. E 
é mandado para a cadeia, vai para o presídio. Não é responder. 
Responder, qualquer um responde. Eu respondi processo a 
minha vida inteira.

Agora, você responde como você sabe... vai lá, responde, o 
juiz te condena ou não. Mas PM não; enfia na cadeia primeiro 
e vai discutir depois. A gente tem que continuar cobrando essas 
coisas erradas mesmo.

Obrigado.
O SR. CONTE LOPES - PL - Sr. Presidente, pedir o levanta-

mento da sessão.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - É regimental o pedido de 

Vossa Excelência. Só antes de levantar a sessão, deputado 
Conte Lopes, só para lembrar que só hoje chegou para mim 
quatro pedidos de segurança pública para que intensifique o 
Policiamento Ostensivo.

Um pedido veio da Vila Mascote, ali junto da Vila Santa 
Catarina, pertence à Jabaquara, que estão acontecendo muitos 
roubos e a população está cobrando a segurança pública.

Não é a segurança privada, é a segurança pública. Os 
moradores do Horto do Ipê também, no Campo Limpo. Os 
moradores do Morumbi Sul e os moradores do Jardim São Luís, 
todos reivindicando que o Estado, a Secretaria de Segurança 
garanta melhora no Policiamento Ostensivo nessa região.

O SR. CONTE LOPES - PL – PARA COMNICAÇÃO - Presi-
dente, um complemento... Vossa Excelência está com a razão 
e é verdade, o povo procura ... o policial, o povo procura, os 
comerciantes procuram.

Eu estou rezando. Já falei aqui várias vezes que a decisão 
do governador Tarcísio dê certo em relação à segurança pública, 
porque a primeira vez, em mais de 50 anos de Polícia, que eu 
só vi general, coronel, juízes e promotores, juristas à frente da 
Secretaria de Segurança Pública.

Hoje nós temos policiais: temos o Derrite, o capitão Derrite 
na Secretaria de Segurança Pública; o adjunto, o Nico; temos o 
Artur, delegado-geral; temos o Cássio e o comandante Derrite. 
Então a gente está torcendo, não é que a gente é contra, pelo 
contrário. A gente cobra falando o que está acontecendo. A 
gente ouve o povo. Por isso, quando V. Exa. faz uma colocação 
daquela, eu cobro por causa disso. A gente fala como povo. A 
gente está aqui porque o povo votou na gente. A gente chega 
aqui com voto do eleitor.

Então agradeço e é isso aí, estamos rezando para dar certo 
porque pela primeira vez temos policiais à frente da Secretaria 
de Segurança Pública.

O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Sras. Deputadas e Srs. 
Deputados, havendo acordo de lideranças, essa Presidência, 
antes de dar por levantados os trabalhos, convoca V.Exas. para 
a Sessão Ordinária de amanhã, à hora regimental, sem Ordem 
do Dia.

Está levantada a sessão. Tenham todos uma boa tarde.
* * *
- Levanta-se a sessão às 15 horas e 57 minutos.
* * *

 14 DE ABRIL DE 2023
20ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidência: CARLOS GIANNAZI, REIS e 
                    LUIZ CLAUDIO MARCOLINO

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE
1 - CARLOS GIANNAZI
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - REIS
Assume a Presidência.
4 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
5 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Assume a Presidência.
6 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
7 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
8 - REIS
Assume a Presidência.
9 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
10 - SIMÃO PEDRO
Por inscrição, faz pronunciamento.
11 - SIMÃO PEDRO
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
12 - PRESIDENTE REIS
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 17/04, à hora regimental, sem Ordem do 
Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Carlos Giannazi.
* * *
- Passa-se ao

Então, V. Exa., que está na Presidência da Casa, tem que 
explicar melhor isso, né? Porque para mim ninguém falou nada 
também. Se alguém ainda tivesse falado, eu falava: “Espere aí, 
então calma, não é bem isso aí”. Até agora também ninguém 
me falou, eu estaria cobrando dos policiais, do pessoal que tra-
balha comigo. Alguém ouviu? Não, ninguém ouve.

Está lá, eu vi no “Estadão”. Eu vi no “Estadão” a matéria. 
Fica aí, queremos apurar a realidade. Eu não acho que é por aí. 
Agora, denúncias vazias é duro. O que está acontecendo? Como 
é que pode? A empresa privada usa a PM? Como que é? Chama 
o helicóptero e o helicóptero vai? Usa o COE, usa a Rota? E o 
povo? E a segurança do povo, aí não precisa? Não, não é por aí.

Então fica aqui minha colocação para ver realmente o 
que está acontecendo. Tenho cobrado na tribuna, que aqui é a 
função do deputado cobrar o que está acontecendo nesta Casa. 
Deputado fala da tribuna da Assembleia. Então, como eu vim à 
tribuna, eu cobro aqui também da tribuna.

Eu falo: poxa, você está fazendo ouvidos de mercador aí. 
“Eu, Reis, fiz a denúncia”, e você não fala nada? Então. Não 
sei, estou tentando apurar, li o “Estadão”, não entendi bem. 
Uma empresa? O helicóptero ajuda a empresa? Ou a Polícia? 
Não pode, tem que ser todas as empresas, e não é a função da 
Polícia Militar, nem da Civil.

Polícia Militar e Civil são para dar segurança ao povo de 
São Paulo, combatendo o crime, combatendo o crime. Essa é 
a realidade. Nós vamos continuar cobrando isso. Então fica aí. 
Não sei se foi feito algum... Agora, a gente é da Polícia Militar. 
Estamos aqui há quase 30 e tantos anos, a denúncia é feita, a 
gente é obrigado a saber o que está acontecendo.

Eu não acredito nisso, que se hoje a Polícia Militar a que 
eu pertenci e pertenço para atividades privadas, para atividades 
privadas, apoiar firmas de segurança. Então, deputado Reis, não 
acredito na denúncia de Vossa Excelência.

Obrigado.
Encerro minha colocação.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Deputado Conte Lopes, 

depois, V. Exa., como vice-líder do seu partido, pede pelo Art. 82 
para a deputada Fabiana Barroso poder usar a tribuna.

O SR. CONTE LOPES - PL - Vossa Excelência vai responder a 
este deputado? Ou depois?

O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Não. Esse caso, deputado 
Conte Lopes, é objeto de uma representação que eu fiz ao 
Ministério Público com base nas informações que foram publi-
cadas na grande imprensa, e também um Requerimento de 
Informações, que inclusive já saiu publicado no “Diário Oficial” 
essa semana, endereçado ao Sr. Secretário de Segurança Públi-
ca, para que ele possa nos informar o que realmente aconteceu 
com relação à empresa Rumo Norte, na Baixada Santista, e que 
teve inclusive policiais que foram vítimas de homicídio do pró-
prio COI, numa ação que aconteceu lá e a gente precisa apurar.

O ideal seria que nós pudéssemos aqui instalar uma comis-
são parlamentar de inquérito para poder apurar todos os ocor-
ridos porque, como são notícias que vêm da imprensa, sem um 
processo investigativo, fica difícil para a gente ter realmente a 
leitura do que aconteceu, mas com base nas informações, nós 
fizemos a devida representação para que o Ministério Público 
possa instaurar uma ação investigativa, uma ação civil. Nós 
também estamos aguardando os quesitos que eu encaminhei 
ao Sr. Secretário de Segurança para que ele nos informe.

Assim que as informações chegarem, nós poderemos ter 
uma melhor leitura do que aconteceu com essa denúncia de 
uso da polícia militar indevidamente para executar segurança 
privada.

O SR. CONTE LOPES - PL - Obrigado. Pela ordem, Sr. Presi-
dente, só para indicar a nobre deputada Fabiana Barroso a falar 
pelo Art. 82.

O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - É regimental o pedido de 
Vossa Excelência.

Antes da deputada falar, eu quero anunciar a presença 
-inclusive que estão aqui acompanhados pela deputada Fabiana 
Barroso - o Sr. Dirceu Brás Pano, prefeito de Américo Brasiliense; 
o Sr. Adriano Arruda, chefe de gabinete da Prefeitura de Améri-
co Brasiliense; e o Sr. Jozuel Duque, que é o diretor de Trânsito. 
Sejam todos bem-vindos à Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo.

Tem a deputada Fabiana Barroso o tempo regimental de 
cinco minutos.

A SRA. FABIANA BARROSO - PL – PELO ART. 82 - Boa tarde 
a todos. Muito obrigada, deputado, por me ceder.

Quero aqui agradecer a presença novamente do prefeito 
Dirceu Pano, de Américo Brasiliense; do diretor de Trânsito e 
Transporte, Jozuel Duque; e do chefe de gabinete, presidente da 
Conseg, Adriano Arruda. Sejam bem-vindos! Aqui é a Casa do 
Povo. Já estão aí, no Executivo, parabéns pelo trabalho.

A cidade de Américo Brasiliense é uma cidade na qual eu 
queria focar hoje o assunto por conta de mais um abuso que está 
acontecendo. O meu nome é Fabiana Barroso, mas para quem 
está me assistindo aí na TV Alesp, eu também sou conhecida 
como Fabiana Bolsonaro, muitos me conhecem assim por aí.

Eu vim dizer dessa barbaridade, inclusive tem até uma 
notícia para colocar no telão, eu acho que dá para colocar no 
telão. Pode dar play no vídeo, por gentileza, que após eu faço a 
minha colocação.

* * *
É exibido o vídeo.
* * *
Está ótimo, muito obrigada! Para dar tempo de concluir a 

minha fala, eu vou linkar, obviamente, eu gosto de linkar assun-
tos. Gente, primeiramente, isso é inadmissível.

O que aconteceu em Américo Brasiliense. O que está acon-
tecendo com o nosso País. Novamente, um ataque com facas. 
Pra deixar bem claro: facas. O que dá a entender o quê? Não 
são as armas, é quem as usa. Vou ficar falando disso toda a vez 
que eu subir aqui. Facas.

Um indivíduo infeliz entrou em um hospital onde salvam 
vidas e tentou ceifar vidas. Isso é inadmissível. Em Américo 
Brasiliense... O prefeito está aqui. Imagino prefeito a tensão 
que foi todo esse momento. Parabéns pela conduta. Parabéns 
pela polícia que tem lá auxiliado o senhor. A polícia também foi 
rápida, imediata, e conseguiu conter o rapaz.

Infelizmente, a forma de conter foi dando um tiro, ou seja, 
a arma defendeu a sociedade. A arma defendeu a vida. Tinha 
uma moça sendo feita de refém por uma pessoa que estava 
usando uma faca e uma arma conseguiu salvar a vida da moça.

Então, a gente tem que ver se são as armas mesmo que 
estão acabando com a sociedade ou o que é que está aconte-
cendo. Porque eu tenho certeza de que bandido não tem que 
ter arma.

Bandido não tem que chegar perto nem de faca, nem de 
nada. Bandido tem que estar na cadeia. Na cadeia, muito bem 
preso. Bandido não tem que ficar na rua, junto com a gente da 
sociedade.

Inclusive, o diretor clínico foi esfaqueado, foi ferido. Sete 
pessoas feridas. Gente, imagina que tormento um familiar seu 
indo trabalhar. Um familiar seu indo ser atendido no hospital e 
passa por uma situação dessa. Ainda bem que a polícia existe.

Gostaria de falar nos segundos que me restam, que eu 
estava hoje, de manhã, com o secretário Derrite, de Segurança, 
e ele me passou uma informação importantíssima.

Tem um aplicativo que acabou de ser feito, chamado 190, 
que eu vou divulgar em minhas redes sociais, ele também vai 
divulgar, que é para proteção. Lá dentro desse aplicativo tem 
um botão de socorro que chama urgentemente a Polícia Militar.

Então, vamos acionar a polícia sempre que preciso.
É isso.
Obrigada.
O SR. CONTE LOPES - PL - Parabéns, deputada. Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Pela ordem?


